
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.920 - DF (2011/0248052-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LÚCIA REGINA MOREIRA OLIVEIRA 
ADVOGADO : CELI DEPINE MARIZ DELDUQUE E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. DECLARAÇÃO CONJUNTA. 
RENDIMENTOS DECORRENTES DE SERVIÇOS PRESTADOS AO 
PNUD/ONU. ISENÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA: RESP. 1.306.393/DF, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 07.11.2012. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 1.306.393/DF, de relatoria do eminente Ministro MAURO 
CAMPBELL, julgado sob o rito do 543-C do CPC, decidiu que os prestadores de 
serviços técnicos especializados contratados pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) têm direito à isenção de Imposto de Renda sobre 
a remuneração recebida.

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 1º de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.920 - DF (2011/0248052-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LÚCIA REGINA MOREIRA OLIVEIRA 
ADVOGADO : CELI DEPINE MARIZ DELDUQUE E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão que deu provimento ao Recurso Especial da ora 

Agravada, assim ementada: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSTO DE RENDA. RENDIMENTOS DECORRENTES DE 

SERVIÇOS PRESTADOS AO PNUD/ONU. ISENÇÃO. 

PRECEDENTES: RESP. 1159379/DF, REL. MIN. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJE 27.6.2011 E EDCL NO AGRG NO AG 1289545/DF, 

REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 29.6.2011. AGRAVO 

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

2.   Argumenta a parte Agravante, em suma: 

São fatos incontroversos que o recorrido prestou serviços 

para o PNUD na função técnica específica e esteve sujeito às regras 

contratuais estipuladas pela ONU, ou seja, exerceu a função de 

consultor junto ao PNUD (vide acórdão do Egrégio Tribunal Regional 

Federal).

A tese fazendária (pela incidência do tributo sobre os salários 

recebidos pelos técnicos a serviço do PNUD) está fundada na 

necessária distinção entre os funcionários da ONU e os prestadores 

de serviços às Nações Unidas, haja vista a diversidade de regimes 

jurídicos a que ambos estão submetidos.

(...).

Assim, não há dúvida que no âmbito administrativo, com a 

expertise própria da jurisprudência específica e qualificada na seara 

tributária, não pairam mais controvérsias sobre a necessidade de 

tributação quando não demonstrado o preenchimento da condição de 
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funcionário de organismo internacional, como ocorre na hipótese 

concreta, em que o recorrido prestou serviço ao PNUD.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.920 - DF (2011/0248052-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LÚCIA REGINA MOREIRA OLIVEIRA 
ADVOGADO : CELI DEPINE MARIZ DELDUQUE E OUTRO(S)
  

VOTO 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. 

DECLARAÇÃO CONJUNTA. RENDIMENTOS DECORRENTES DE 

SERVIÇOS PRESTADOS AO PNUD/ONU. ISENÇÃO. 

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ 

EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: 

RESP. 1.306.393/DF, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

7.11.2012. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL AO 

QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp. 1.306.393/DF, de relatoria do eminente Ministro 

MAURO CAMPBELL, julgado sob o rito do 543-C do CPC, decidiu que 

os prestadores de serviços técnicos especializados contratados pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) têm 

direito à isenção de Imposto de Renda sobre a remuneração recebida.

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2.   Isso porque, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do REsp. 1.306.393/DF, de relatoria do eminente Ministro 

MAURO CAMPBELL, julgado sob o rito do 543-C do CPC, decidiu que os 

prestadores de serviços técnicos especializados contratados pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) têm direito à isenção de Imposto 

de Renda sobre a remuneração recebida. Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). ISENÇÃO DO IMPOSTO DE 

RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A 

SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA 

ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU.

1.   A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 

1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, firmou 

o posicionamento majoritário no sentido de que são isentos do 

imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a 

serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como 

consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento - PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator 

que os peritos a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica 

com a Organização das Nações Unidas, suas Agências 

Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, 

promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma 

isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, 

o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais 

decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações 

Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários 

da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam 

serviços na condição de peritos de assistência técnica, no que se 

refere a essas atividades específicas.

2.   Considerando a função precípua do STJ - de 

uniformização da interpretação da legislação federal 

infraconstitucional -, e com a ressalva do meu entendimento pessoal, 

deve ser aplicada ao caso a orientação firmada pela Primeira Seção.

3.   Recurso especial provido. Acórdão submetido ao 

regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08 (REsp. 

1.306.393/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

7.11.2012).

3.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo.

4.   É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0248052-1 REsp 1.287.920 / DF

Números Origem:  1672489200640134  200634000168979

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LÚCIA REGINA MOREIRA OLIVEIRA
AGRAVANTE : LÚCIA REGINA MOREIRA OLIVEIRA
ADVOGADO : CELI DEPINE MARIZ DELDUQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LÚCIA REGINA MOREIRA OLIVEIRA
ADVOGADO : CELI DEPINE MARIZ DELDUQUE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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